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A vida e a luta 

nao param 

Achegada da época estival marca a partida 
de milhares de trabalhadores para o justo 
descanso de um ano de labuta. 

Milhares de outros não partem, os ganhos 
não dão para tanto. Ficam onde moram. Jogam 
talvez o chinquilho com os vizinhos, uma vez ou 
outra juntam as famílias e fazem uma passeata 
com os miúdos até à praia mais próxima... 

Mas muitos outros não gozam sequer do di- 
reito ao descanso porque os privaram durante o 
ano do direito ao trabalho. A outros o trabalho 
precário e a prazo nega-lhes quaisquer garantias 
sociais, inclusivé do direito a férias. 

Não é um quadro que pintamos de negro mas 
a dura, sabida, e crua realidade. É o quadro do 
agravamento da situação social dos trabalhado- 
res portugueses sob a égide do cavaquismo. 

Naturalmente a direcção política do País não 
pára — os ministros não gozam férias todos ao 
mesmo tempo. É preciso dar andamento aos ne- 
gócios correntes do Estado, a vida nacional de 
todos os dias coloca exigências a que é preciso 
responder de uma forma ou de outra indepen- 
dentemente do carácter da equipa governante. 

O Governo PSD/Cavaco Silva não foge obvia- 
mente à regra. E como é velho hábito dos gover- 
nos de direita empenhados no processo restau- 
racionista do poder dos monopólios, também 
este marcou o começo da época estival com 
uma vasta operação de «corta-a-fita» por mem- 
bros do Governo, com destaque para o PM, 
como cortina de fumo para uma catadupa de leis 
e medidas antipopulares, antidemocráticas, anti- 
constitucionais que surpreenderão os pacíficos 
cidadãos no regresso das suas férias com novos 
agravamentos da existência do dia-a-dia, novas 
restrições, novos encargos, novas nuvens noi ho- 
rizonte da exploração de classe. A política da di- 
reita não entra visivelmente em férias... 

Nos últimos dias da sessão legislativa, na 
véspera das férias parlamentares, o Gover- 
no PSD/Cavaco Silva fez aprovar com a 

sua maioria absoluta e a colaboração ultra do 
CDS, uma caterva de «pacotes» e de autori- 
zações legislativas para o fabrico pelo Governo 
de leis antidemocráticas durante a época estival. 
_ o «novo» pacote laboral; o pacote agrícola — 
em que se destaca a lei anti-Reforma Agrária; o 
pacote das privatizações; a reforma fiscal; os au- 
mentos de vencimentos para os cargos políticos, 
etc, etc... 

Na última sexta-feira o Primeiro-Ministro, Ca- 
vaco Silva, em jeito de balanço do «Ano I» do 
actual governo do PSD, falou da «obra» realiza- 
da, das 14 «reformas de estrutura» todas conse- 
guidas ou quase nestes 12 meses de gestão go- 
vernativa. 

Com idêntico objectivo, o secretário de Esta- 
do do Conselho de Ministros, Marques Mendes, 
em sintonia com o Primeiro-Ministro, debitou em 
entrevista à Antena 1 o complemento necessário 
do balanço de Cavaco, numa clara operação con- 
certada de desinformação da opinião pública. 

Cavaco pintou um quadro «risonho» deste pri- 
meiro ano de governo após as eleições de 19 de 
Julho de 1987. 

Sete das suas «reformas» não foram ainda 
promulgadas. Em particular três delas preocu- 
pam altamente o Governo do PSD: a legislação 
laboral, a da delimitação dos sectores e a da re- 
forma agrária — que os parlamentares do PSD 
ainda agravaram em sede da comissão parla- 
mentar. 

Cavaco Silva endossa a «batata quente» da 
promulgação destas leis para o Presidente da 
República, numa clara manobra de corresponsa- 
bilização de Mário Soares nas suas medidas le- 
gislativas impopulares e inconstitucionais. 

São significativas as suas palavras: «O Gover- 
no compromete-se a fazê-las não se compromete 
a promulgá-las». E também as de Marques Men- 
des: «O Governo não vai esperar pela revisão 
constitucional para as reformas fundamentais da 
sociedade portuguesa». 

Aliás, o Primeiro-Ministro nada explicou da 
«mecânica interna» de algumas das suas 
«reformas», passou em silêncio algumas 

gritantes realidades, sacudiu a água do capote 
relativamente a algumas medidas mais escabro- 
sas como as dos escandalosos aumentos de 
vencimentos de 27 a 36% para os cargos políti- 
cos em que são incluídos os ministros, deputa- 
dos e altos cargos do funcionalismo em contras- 
te com o iníquo «acordo de rendimentos» apro- 
vado no Conselho de Concertação Social pelos 
representantes do Governo, das confederações 
patronais e da UGT — embora esta o tenha de- 
nunciado — «acordo» que prescrevia o tecto sa- 
larial de 6,5% que os trabalhadores têm rompido 
no essencial com as suas firmes lutas, acções e 
greves. 

«Os aumentos de vencimentos para os cargos 
políticos não são da responsabilidade do Gover- 
no — disse Cavaco Silva — foram decretados 
pela Assembleia da República...» Não disse que 
na AR foram os seus deputados, os deputados 
do PSD, que os aprovaram. E diz agora, perante 
a evidência das falsas taxas de inflação com que 
o Governo baseou o injusto tecto salarial para os 
trabalhadores — e depois de ter ameaçado com 
sanções os empresários que o ultrapassassem 
— que o «acordo de rendimentos não é um cole- 
te de forças que impede a negociação salarial 

entre patrões e sindicatos». Os trabalhadores 
não precisaram nem precisam para isso do bene- 
plácito do Sr. Primeiro-Ministro. É no terreno da 
unidade e da luta que o afirmam. 

E concerteza todos nos lembramos das decla- 
rações indignadas de governantes e das sanções 
decretadas pelo Governo nas últimas semanas 
contra os empregadores da mão-de-obra infantil. 
Simplesmente, simplesmente... a autorização le- 
gislativa dada ao Governo para reprimir a explo- 
ração do trabalho de crianças caducou por ter 
ultrapassado os 60 dias legais e tudo vai conti- 
nuar como dantes!... 

Não interessou a Cavaco falar disto na sua 
falação da efeméride do Ano I do seu Governo... 

Não falou também o Primeiro-Ministro de uma 
outra «reforma estrutural» operada em 5 de 
Maio, cerca de mês e meio antes da efemé- 

ride do 1.° aniversário do Governo, com uma 
nova e simples revalorização das reservas de 
ouro do Banco de Portugal. 

Já em Maio de 1980, Cavaco Silva, então mi- 
nistro das Finanças do Governo da «AD», tinha 
conseguido com um simples golpe de magia re- 
valorizar o ouro das nossas reservas, de 42,22 
para 200 dólares/onça, apropriando-se depois em 
favor do Governo de 74% da mais valia de 20 
milhões de contos assim obtida, em vez de os 
contabilizar como reserva do nosso Banco cen- 
tral, como aconselharia uma boa gestão finan- 
ceira. 

Agora, em Maio de 1988, o PM repetiu o golpe 
de mágica e, depois de ter ordenado a venda em 
Janeiro de 124 toneladas de ouro das reservas 
do Banco de Portugal, conseguiu este milagre de 
assombro: a tonelagem do ouro das nossas re- 
servas perdeu 19,8% do seu peso concreto, mas 
cresceu em valor, com a varinha de condão do 
Primeiro-Ministro, cerca de 68%! 

E mais uma vez, sem dar cavaco do destino 
da mais valia obtida, que entrou inteirinha no 
«saco azul» do Governo... Enfim, uma «reforma» 
de que é melhor não falar. 

Esta questão das «reformas estruturais» é, 
aliás, uma «terminologia» ainda por definir. 

Para o PS, por exemplo, as «reformas» de Ca- 
vaco Silva não são «estruturais» mas «funcio- 
nam como pensos»... Não entendemos bem o 
PS, principalmente conhecendo as suas propos- 
tas de «reformas» na revisão constitucionalt 
quando nas suas críticas «bipolarizantes» ao Go- 
verno do PSD preconiza verdadeiras «modifí" 
cações de fundo». Que são para o PS as «modifi" 
cações de fundo»? As reprivatizações, a liquida- 
ção da Reforma Agrária, a «atenuação» de direi- 
tos e liberdades? 
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Para o PCP «as reformas de fundo» de que o 
País necessita significam a correcção dos dese- 
quilíbrios regionais, sectoriais e sociais, dos 
atrasos da nossa economia; significam soluções 
de fundo para os problemas do desemprego, da 
saúde, do ensino, da habitação, da segurança 
social, do nosso atraso tecnológico. 

Mas quando ouvimos agora o principal nego- 
ciador do PS para a revisão constitucional com o 
PSD, António Vitorino, dizer que os dois partidos 
«já foram muito longe no acordo» para a revisão 
constitucional, quando conhecemos o clima das 
conciliações e os pontos de convergência nesta 
matéria entre o PS e o PSD, têm os democratas 
portugueses — e em primeiro lugar os socialis- 
tas — tem o povo português, razões de sobra 
para estarem preocupados com a «lonjura» dos 
acordos entre o PS e o PSD em matéria de revi- 
são da nossa lei fundamental. 

É legítimo que nos perguntemos sobre quem 
fala verdade: a direcção do PS, que anunciou 
suspender até Setembro as negociações nos do- 
mínios da revisão constitucional com o PSD, ou 
as opiniões de Vitorino de que «as férias não 
são problema» para a efectivação de um acordo 
de revisão com o partido de Cavaco Silva? 

Também a luta — apesar da natural quebra da 
época estival — não pode entrar em férias. 
Pode e deve naturalmente mudar de formas: 

Intensificar o esclarecimento popular de mas- 
sas, levar a política aos centros de lazer, suscitar 
o estudo e a reflexão dos graves problemas na- 
cionais da hora actual e das soluções que a de- 
fesa do regime democrático, da melhoria das 
condições de vida do povo, da independência 
nacional, do ambiente e da Paz colocam a cada 
instante às forças democráticas e aos democra- 
tas mais consequentes e conscientes das suas 
responsabilidades. 

Esse é o papel e o dever indeclinável dos co- 
munistas portugueses onde quer que se encon- 
trem — no local de trabalho, na vida social, nos 
centros de férias, em toda a parte onde traba- 
lhem, vivam ou descansem. 

Terrenos específicos de acção reclamam o 
trabalho criador, o dinamismo e a dedicação re- 
volucionária dos membros e amigos do nosso 
Partido. 

Na preparação do XII Congresso, no debate 
das questões candentes do momento presente 
que solicitam â intervenção e a acção esclarece- 
dora e dinâmica dos comunistas, no terreno e 
nos trabalhos de implantação e de promoção da 
Festa do «Avante!», não faltam motivos de inte- 
resse para a actividade dos comunistas neste 
período de férias. 

A vida e a luta não param! 
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27 
Quarta-felra 

O Presidente da República envia ao 
Tribunal Constitucional o diploma da 
Assembleia da República que autoriza 
o Governo a alterar a delimitação de 
sectores ■ Os trabalhadores dos servi- 
ços de portagem da Ponte 25 de Abril 
paralisam a 100 por cento exigindo 
aumento do subsídio de falhas ■ O 
Instituto Nacional de Estatística anun- 
cia que o défice comercial aumentou 
17,1 por cento em relação a igual pe- 
ríodo de 1987, atingindo nos quatro 
primeiros meses do ano a soma de 
214,4 milhões de contos «Dirigentes 
e activistas do STAL aprovam exigên- 
cia de redução do horário de trabalho, 
durante a vigília efectuada em frente à 
residência do Primeiro-Ministro ■ Go- 
verno da Nicarágua autoriza a reaber- 
tura do jornal «La Prensa», após sus- 
pensão de 15 dias por «incitamentos 
à violência» ■ No prosseguimento dos 
contactos com vista à obtenção da 
paz no conflito Irão-lraque, Perez de 
Cuéllar encontra-se com Tark Aziz, 
chefe da diplomacia iraquiana «O 
Presidente Mengistu Haile Mariam, de 
visita à URSS, é recebido no Kremlin 
por Mikhail Gorbatchov ■ O primeiro- 
-ministro do Kampuchea, Hun Sen, re- 
vela que o príncipe Sihanuk aceita a 
proposta de presidir a um Conselho 
de Reconciliação Nacional ■ Estado- 
-Maior General das FAPLA divulgam 
resultados de operações contra os ter- 
roristas — 72 «unitas» abatidos e seis 
prisioneiros. 

38 
Quinta-feira 

Enquanto é entregue ao Presidente 
da República uma petição de 124 ju- 
ristas pedindo a entrega ao Tribunal 
Constitucional da proposta de Lei de 
Bases da Reforma Agrária, neste di- 
ploma são detectadas «gralhas gra- 
matico-legislativas» pela Comissão 
Permanente da Assembleia da Repú- 
blica ■ Chega a Lisboa, a convite do 

PCP para visitar Portugal, uma dele- 
gação do Partido Comunista de Espa- 
nha, dirigida pelo seu secretário-geral, 
Julio Anguita ■ Regressam a Lisboa 
as deputadas da Assembleia da Re- 
pública que visitaram a União Soviéti- 
ca, A delegação era composta por 
Luísa Ferreira, do PSD, Helena Rose- 
ta, independente do PS, Natália Cor- 
reia, independente do PRD, Ilda Fi- 
gueiredo, do PCP, e Maria Santos de 
«Os Verdes» ■ Em conferência de im- 
prensa, Vítor Constâncio faz o ponto 
das negociações entre o PS e o PSD 
afirmando que «tem de haver um 
adiamento» ■ Os Primeiros-Ministros 
de Portugal e de S.Tomé assinam 
acordos de cooperação nas áreas de 
telecomunicações, transportes e aloja- 
mentos para cooperantes ■ Termina 
em Bongor a reunião sobre o Kampu- 
chea, com a criação de um grupo de 
trabalho integrado por representantes 
das doze delegações participantes 
■ Uma delegação de 28 partidos co- 
munistas de toda a Europa parte para 
Ankara a fim de entregar às autorida- 

des turcas um documento de solida- 
riedade para com os dirigentes Kutlu 
e Sargin, presos pela ditadura ■ A 
casa de Winnie Mandela é destruída 
em consequência de incêndio provo- 
cado por engenhos explosivos. 

29 
Sexta-foira 

A Comissão Executiva da direcção 
nacional do STAL decide decretar 
uma greve nacional na administração 
local para os dias 11 e 12 de Agosto 
em virtude do Governo continuar a 
manter uma posição de silêncio face 
aos problemas que afligem os traba- 
lhadores ■ O PCP, num comentário a 
declarações de Cavaco Silva, afirma 
que as «reformas estruturais» de que 
fala o Primeiro-Ministro e o PSD «lon- 
ge de serem passos de avanço e mo- 
dernização do País, constituem, sim, 
passos de retrocesso e de reconstitui- 
ção e ampliação de factores de injusti- 
ça, exploração e desigualdade na vida 
da sociedade portuguesa» ■ Num pa- 
recer emitido a propósito da Lei de 
Bases da Reforma Agrária, o profes- 
sor catedrático Orlando Carvalho afir- 
ma, em conclusão, que o «direito da 
terra volta a ser, hoje em dia, o direito 
do mais forte» «O governo do Kam- 
puchea propõe um novo plano de paz 
para o país o qual prevê a formação 
de um Conselho Nacional de Reconci- 
liação ■ O chefe da polícia sul-africa- 
na ordena a confiscação de todas as 
cópias do filme «Grita Liberdade», do 
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que utiliza mão-de-obra infantil ■ O 
vice-ministro iraniano dos Negócios 
Estrangeiros admite que o seu país 
está pronto para iniciar conversações 
directas com o Iraque ■ O Presidente 
moçambicano Joaquim Chissano rea- 
firma no decorrer dos trabalhos da 
nona sessão do Comité do Partido e 
empenhamento da Frelimo no «pro- 
cesso de construção do socialismo» 
■ O secretário-geral da ONU, Perez 
de Cuellar, manifesta-se convicto de 
que o cessar-fogo no Golfo poderá 
ser anuncido em breve. 

31 
Domingo 

Morre em Lisboa, em resultado de 
um enfarte cerebral, o cançonetista 
Francisco José «O Primeiro Encontro 
Nacional de Insuficientes Renais soli- 
cita ao Governo que os medicamentos 
específicos consumidos regularmente 
por essa categoria de doentes sejam 
comparticipados a 100 por cento 
■ Freitas do Amaral afirma em Angra 
do Heroísmo que o «Partido Comunis- 
ta continua paradoxalmente, a condi- 
cionar a política portuguesa, tanto no 
plano interno como externo» ■ O Pre- 
sidente do Equador anuncia a sua in- 
tenção de restabelecer relações diplo- 
máticas com a Nicarágua ■ Uma ex- 
plosão, seguida de incêndio, destrói 
parcialmente as instalações do men- 
sário parisiense «Globe». 

Segnnda-feira 

realizador Richard Attenborough ■ É 
anunciado em Pequim um encontro 
em Setembro entre o presidente chi- 
nês e o chefe do Estado soviético, 
Andrei Gromyko. 

30 
Sábado 

O deputado António Vitorino, do PS, 
referindo-se ao processo de revisão 
constitucional afirma que o seu partido 
e o PSD «já foram muito longe» no 
esforço de aproximação ■ A CGTP-IN 
afirma em comunicado que o Governo 
não concretizou as promessas de 
agravamento de multas ao patronato 

Oito mortos e cerca de 50 feridos é 
o balanço de um acidente de viação 
que envolveu um autocarro na auto- 
-estrada do Norte, perto de Vila da 
Feira ■ Empresários da construção ci- 
vil advertem que as fortes limitações 
ao crédito conduzirão inevitavelmente 
ao aumento da pressão inflaccionista 
e a um decréscimo da produção ■ Di- 
rigentes do PS, em conferência de im- 
prensa, pedem a demissão do minis- 
tro do Trabalho «A Quimigal, perante 
a contestação dos trabalhadores, ini- 
cia o desmantelamento da creche da 
sua fábrica instalada em Ansião «O 
Exército Republicano Irlandês reivindi- 
ca a autoria de um atentado á bomba 
que provocou a morte de um soldado 
britânico e ferimentos em outros quin- 
ze ■ A União Soviética destrói os seus 
primeiros mísseis «SS-20» ao abrigo 
do Tratado sobre eliminação de mís- 
seis de alcance intermédio. 

22 
Terça-feira 

Dirigentes da Federação Nacional 
dos Médicos encontram-se com Leo- 
nor Beleza em audiência de quatro 
horas ■ Eleitos locais do distrito de 
Évora denunciam em Lisboa o encer- 
ramento de ramais e a eliminação de 
comboios na região ■ Deputadas do 
PSD e do CDS visitam o quartel-ge- 
neral dos terroristas da UNITA ■ Mor- 
re em São Paulo, Brasil, o coronel 
Francisco Sarmento Pimentel, com 93 
anos de idade ■ Os dirigentes dos 
partidos comunistas do Azerbaijão e 
da Arménia encontram-se em Nargor- 
ni-Karabakh com o dirigente desta re- 
gião e com um representante do Pre- 
sídium do Soviete Supremo da URSS 
■ Delegações de Angola, EUA Cuba e 
África do Sul iniciam em Genebra 
nova sessão de conversações. 
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Um encontro fraternal com Julio Anguita reuniu no Centro de Trabalho Vitória uma sala cheia de militantes da Organização de Lisboa do PCP. Uma longa conversa que permitiu aos comunistas 
portugueses presentes saber como vai o PCE, como vai a Espanha, e como é importante a troca de experiências entre os dois partidos 

A visita de Julio Anguita 

Um taloroso e fraternal emontro 

Dois dias são pouca coisa. E muito menos quando 
sabem a pouco, isto é, quando dentro deles couberam 
tantas e tão promissoras coisas ficaram anunciadas. É 
assim, deste modo informal, que nos parece ser a 
melhor maneira de noticiar a visita do secretário-geral 
do Partido Comunista de Espanha ao nosso país, a 
convite do PCP. Uma visita informal decorreu também, 
de modo caloroso e fraterno, desde o momento em que 
a delegação do PCE, dirigida por Julio Anguita e 
composta por Salvador Jove, do Secretariado e da 
Comissão Política do CC, e por Antonio Herreros, do 
Comité Central e secretário-geral da região de Castela- 
-Leão, foi recebida em Santa Apolónia pelos dirigentes 
do PCP, Octávio Pato, da Comissão Política e do 
Secretariado, e por Albano Nunes, do Comité Central. 

A delegação do PCE en- 
controu-se ainda na manhã 
de quinta-feira com uma de- 
legação do PCP, dirigida por 
Álvaro Cunhal e composta 
por Albano Nunes, Aboim In- 
glês e Carlos Carvalhas, to- 
dos do Comité Central do 
Partido, encontro que deu 
origem ao comunicado con- 
junto que publicamos na ín- 
tegra neste número. E logo 
por esse documento se pode 
verificar que as relações en- 
tre os comunistas portugue- 
ses e espanhóis não vão fi- 
car por aqui, pois nele se re- 
gista a «avaliação muito po- 
sitiva» que ambas as dele- 
gações fizeram sobre a 
«cooperação existente entre 
os dois partidos» e o propó- 
sito de desenvolver «trocas 
de experiências e opiniões 
sobre temas específicos» e a 
cooperação e colaboração 
em diversos campos. 

Apesar de curto, o tempo 
não deu apenas para as con- 
versações mas também para 

uma visita à Mague, onde a 
delegação espanhola se en- 
controu com representantes 
dos trabalhadores, e à Câ- 
mara de Loures, onde foram 
recebidos pelo camarada Se- 

veriano Falcão, presidente 
da autarquia e membro do 
CC do PCP, e para a entre- 
vista que Julio Anguita con- 
cedeu ao «Avante!». 

Momento alto desta visita 
foi certamente o encontro 
com quadros da Organização 
de Lisboa, no Centro de Tra- 
balho Vitória, na quinta-feira 
à noite. 

Antes da hora já a sala se 
encontrava cheia. E tratou-se 
de um verdadeiro encontro 
entre camaradas, sem a so- 
lenidade formal de uma 
sessão, apenas as palavras 
que sobressaíam atrás do lu- 
gar onde se sentaram os 
convidados, davam conta da 
importância especial deste 
encontro: «Viva a amizade 
PCP/PCE». Calorosamente 

recebidos e aclamados de 
pé, o secretário-geral do 
PCE e os seus acompanha- 
mentes foram brevemente 
apresentados pela camarada 
Fernanda Barroso, suplente 
do CC do PCP. A delegação 
portuguesa também lá esta- 
va, com Álvaro Cunhai. 

Foi uma longa conversa. 
Em mangas de camisa. Julio 
Anguita não deixou de obser- 
var que esta parecia uma 
reunião do seu próprio parti- 
do, sublinhando que elas são 
já coisa frequente no PCE. E 
pediu que, após a breve in- 
trodução que se propôs fa- 
zer, lhe colocassem todas as 
perguntas que quisessem. 

Ninguém se fez rogado, 
aliás. A clareza da exposição 
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A visita foi curta, mas deu ainda para um encontro com os trabalhadores da Mague e para a 
delegação do PCE ser recebida em Loures pelo seu presidente da Câmara, camarada Severia- 
no Falcão, do Comité Central do PCP 

do dirigente espanhol, a sua 
vontade nítida de não ficar 
pela rama das questões, en- 
corajaram os presentes às 
perguntas. E muitas havia, 
que de Espanha se tem co- 
nhecido tão pouco, apesar 
de ser aqui ao lado. 

O secretário-geral do PCE 
começaria por lembrar o XII- 
Congresso do seu partido, 
referindo-se às três linhas de 
trabalho em que os camara- 
das espanhóis estão funda- 
mentalmente empenhados - 
o reforço do PCE; o desen- 
volvimento, aprofundamento 
e extensão da Esquerda Uni- 
da; a unidade dos comunis- 
tas do PCE. Falou seguida- 
mente da nova postura do 
PCE, colocando-se hoje 
como alternativa ao Governo 
e construindo-a, e, por outro 
lado, apostando na mobiliza- 
ção permanente, ideia que 
classificou de fundamental 
para um partido comunista. 
Julio Anguita referiu-se ainda 
ao trabalho do PCE no refor- 
ço ideológico do Partido e 
sublinhou a aposta que o 
PCE faz decididamente na 
recomposição do movimento 
comunista internacional, ter- 
minando a introdução consi- 
derando o trabalho dos últi- 
mos meses dos comunistas 
espanhóis como muito frutí- 
fero e muito importante. 

Foi então muito fácil con- 
versar. Os temas brotaram 
em forma de perguntas. Os 
militantes presentes tiveram 
oportunidade não apenas de 
conhecer os aspectos mais 
importantes da realidade es- 

panhola, a nível político, eco- 
nómico e social, como de fi- 
car a saber como pensa e 
actua o Partido Comunista 
de Espanha no quadro na- 
cional e internacional. E de 
como se situa em relação a 
questões tão importantes 
como a CEE ou as propostas 
de paz da URSS, sobre a 
NATO, sobre o movimento 
comunista internacional ou 
sobre a questão da unidade 
dos comunistas espanhóis 
que em breve, assegurou, 
será uma realidade e para 
ela se caminha com firmeza. 

Emocionadamente aplau- 
dido, por fim, Julio Anguita e 
os outros dirigentes do PCE, 
despediram-se. Não sem ou- 
virem as breves palavras de 
Álvaro Cunhal que certamen- 
te exprimia a opinião e o 
sentir de todos quantos ali 
participaram num fraternal 
encontro. O secretário-geral 
do PCP sublinhou a alegria 
que este encontro proporcio- 
nou, a aproximação que per- 
mitiu, E, referindo-se às con- 
versações que tinham tido lu- 
gar nessa manhã, falou não 
apenas do clima caloroso em 
que tinham decorrido mas 
também do esclarecimento, 
da aproximação e da identi- 
dade de pontos de vista que 
se tinham verificado, termi- 
nando por afirmar a certeza 
de que se irá concretizar o 
estreitamento das relações 
entre os dois partidos. 

Foi breve a visita. E dei- 
xou saudades. Mas, como 
dissemos, moramos mesmo 
aqui ao lado... 
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Santa 

Ignorância 

Anda muita gente a dizer por aí que cada vez as 
pessoas, pelo mundo fora, estão melhor informadas. 
Mercê das novas tecnologias, Que, é claro, 
favoreceriam os povos dos países mais desenvolvidos. 
Estes saberiam tudo o que lhes faz falta saber. Ou 
quase tudo. Pelo menos aquilo que é essencial. 
Diz-se mesmo que isto — o mundo — se está a tornar 
numa espécie de «aldeia global», onde cada um sabe 
tudo acerca do seu vizinho, mesmo que o vizinho more 
ao fundo da rua, isto é, do outro lado do planeta. 
Mercê das novas tecnologias. 
Do banco de dados. 
Do computador. 
Da parabólica. 
Sobretudo, acentua-se por aí, se tudo isto for bastante 
privado — o banco de dados, o banco propriamente 
dito, a parabólica, a estação TV e o computador... 
pessoal. 
Nada temos contra as novas tecnologias. 
Pelo contrário. Até sabemos que, por exemplo, a 
máquina a vapor, o caminho de ferro e outras 
invenções e descobertas do passado de há tantos anos 
deram a volta completa ao mundo de então, à 
sociedade, às classes que a compõem. Que a 
imprensa, uma tecnologia nova há séculos, mudou 
completamente a face das coisas, alargou o saber, 
aprofundou-o, forneceu a possibilidade de o saber e a 
informação virem a ser partilhados por amplas massas, 
saindo para a luz, do esconso e do bafio onde se 
guardava em privilégio. 
A questão das tecnologias, ontem como hoje, porém, é 
a do uso que delas se faz. É a do que produzem. É a 
do que distribuem. É a de quem as possui. É a do 
poder sobre elas e sobre os homens que as utilizam ou 
a quem são negadas. 
Que me perdoe o leitor se o exemplo que vou usar — e 
que está afinal na base desta conversa toda — se trata 
de uma caricatura, isto é, de um exemplo carregado 
nos seus contornos, impiedoso no traço, tristemente 
risível no conteúdo. É que a caricatura, apesar de tudo 
isso, não é menos exemplar. E vem mesmo a talhe de 
foice. 
Num matutino, uma pequena notícia chamou-nos a 
atenção. Trata-se de uma «curiosidade» que nos dá 
conta do que sabem os americanos em geral, 
devidamente tratados pela estatística, revelada por um 
estudo da National Geographic Society. Ali se diz que a 
generalidade dos americanos, de geografia não 
percebe nada, que nem sequer sabe apontar num 
mapa-mundo a posição do seu próprio país, quanto 
mais do Vietname, da Nicarágua ou do Golfo. O 
escândalo não seria nenhum, se se tratasse de um 
povo à míngua de tecnologia da informação. Ou à 
míngua de informação propriamente dita — onde não 
abundassem jornais, rádios e cadeias de TV, quanto 
mais computadores e coisas assim tão civilizadas. Não 
seria tão-pouco escândalo se se tratasse de um povo 
que do Vietname nada soubesse, que ignorasse a 
Nicarágua ou mesmo o Golfo onde os EUA se 
intrometeram, a meio da guerra Irão-lraque. 
Mas fiquem sabendo que há mais: diz a «curiosidade» 
publicada que «muitos norte-americanos, quando lhes 
perguntam onde é que os «contras» combatem os 
sandinistas, respondem Noruega, Austrália, Grã- 
-Bretanha e até mesmo Luxemburgo. Um terço dos 
americanos não sabe dizer um só país da NATO, e 
metade da nação tem a mesma ignorância em relação 
aos países do Pacto de Varsóvia»... 
Será que eles não se interessam pelos problemas da 
paz e da guerra? Não podemos crer, as posições do 
povo americano em apoio da paz desmentiriam tal 
afirmação. 
Mas a quem serve tal ignorância, se não a quem quer 
decidir em nome desse povo tão profusamente 
intoxicado com informações tecnologicamente 
adiantadas e tão pouco informado sobre o lugar das 
coisas e das pessoas? 
Há certamente quem, defensor extremo da tecnologia 
«global», esfregue as mãos de contente. 
E diga; «Santa ignorância!» 
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PCP 

«Uma resposta comum 

dos trabalhadores 

ao Mercado Comum», 

-defende o PCE 

«O PCE, para além de mobilizar, tem que dar 
alternativas, se quer ser alternativa» — uma afirmação 
feita na recente reunião do CC do PCE, realizada nos 
primeiros dias do passado mês de Julho. E que aqui 
reproduzimos porque de certo modo sintetiza ideias 
avançadas em relação à etapa actual na vida do Partido 
Comunista de Espanha—a primeira questão abordada 
na nossa entrevista com o camarada Julio Anguita, 
secretário-geral e os camaradas Salvador Jove, do 
Secretariado do Partido, ligado aos problemas de 
planeamento económico e António Erreros, membro do 
CC e do secretariado político de Castilla-Leon. 

O crescimento do núme- 
ro de militantes é o primeiro 
dado salientado quanto à rea- 
lidade actuaLdo PCE. Subli- 
nhando Julio Anguita que O 
mais importante é a planifi- 
cação do trabalho a realizar 
neste momento de recupera- 
ção a muitos níveis. 

Muito trabalho está progra- 
mado para Outubro-Dezem- 
bro, nomeadamente uma 
Conferência sobre a CEE, 
que os comunistas espanhóis 
salientam como particular- 
mente importante, pois, nas 
suas palavras, sem coor- 
denação e um programa bá- 
sico comum não é possível 
defrontar a frente monopo- 
lista. 

A necessidade de estudo e 
elaboração de programas al- 
ternativos à política do capital 
é uma questão por diversas 
vezes repetida por Anguita. O 
nosso Partido, para além de 
mobilizar, tem de apresen- 
tar alternativas. Alternativas 
fruto de estudo, debate, ela- 
boração de propostas. 

Situarmo-nos como alter- 
nativa, é definir e esclarecer 
de como faríamos nós. Con- 
cretamente como fariam os 
comunistas espanhóis e os 
seus aliados no seio da es- 
querda unida — a Ul. 

Um exemplo concreto: Não 
estamos de acordo com a 
forma como entrámos na 
CEE. À pressa. Os danos 
assim causados ã agricultu- 
ra e a toda a economia. 

Mas — sublinha o secretá- 
rio-geral do PCE — como 
marxistas temos que assu- 
mir o repto. 

Para os comunistas espa- 
nhóis, assumir o desafio é, 
antes do mais, avançar com 
uma frente unida dos comu- 
nistas, no seio da Europa ca- 
pitalista, frente unida que en- 

globaria também outros sec- 
tores políticos. 

Trata-se — face aos riscos 
para a economia e para os 
trabalhadores, que a perspec- 
tiva de 1992 comporta — de 
formar um bloco inter-euro- 
peu, que gire em torno de 
propostas comuns dos par- 
tidos comunistas e outros. 

Uma resposta comum 
dos trabalhadores ao Mer- 
cado Comum. Uma respos- 
ta programática. Antes do 
mais dos partidos comunis- 
tas da zona mediterrânica, 
unindo também sindicatos 
e outras forças de es- 
querda. 

Este sublinhar do papel a 
desempenhar pelos partidos 
comunistas face aos desafios 
da Europa capitalista, leva- 
-nos inevitavelmente a uma 
questão central: a realidade e 
perspectivas do movimento 
comunista internacional. 

Reforçar o movimento co- 
munista internacional é um 
dos objectivos avançados pe- 
los comunistas espanhóis. 
Nomeadamente através do 
debate conjunto de uma série 
de questões, que o camarada 
Anguito enumera; revolução 
técnico-científica; o problema 
da «dívida» dos países em 
vias de desenvolvimento; as 
relações Norte-Sul; o papel do 
Mediterrâneo; a nova ordem 
económica internacional, no 
contexto de relações econó- 
micas cada vez mais interde- 
pendentes; a paz e o desar- 
mamento. 

Como metodologia de ac- 
ção, preconiza-se a elabora- 
ção de um programa básico, 
elaborado por diferentes parti- 
dos comunistas da Europa. 
Que deveria entretanto abrir 
campo a uma unidade de es- 
querda no velho continente. 

Unidade com quem? 

Entrevista com 

Julio Anguita 

Com as forças que esti- 
verem de acordo com o 
nosso programa. É a escla- 
recedora resposta do secretá- 
rio-geral do Partido Comunis- 
ta de Espanha. Que sublinha 
ainda a necessidade de 
aprendermos a saber conciliar 
os interesses nacionais e os 
interesses globais, 

A Espanha 
de hoje 

O governo espanhol não 
tem política externa própria 
— afirma o secretário-geral do 
PCE. 

E exemplifica: 
Em política económica 

deveríamos ter muito boas 
relações com a América La- 
tina, com os países do ter- 
ceiro mundo, com os países 
mediterrânicos. A verdade é 
que, também nesse plano, a 
Espanha se colocou na de- 
pendência do capital da RFA, 
dos Estados Unidos, da Fran- 
ça. São esses os interesses 
a que se está ligada. 

No plano político-militar, 
são mais atlantistas que os 
que criaram o pacto do 
Atlântico. 

O processo de integração 
na CEE surge como particu- 
larmente condicionante do de- 
senvolvimento económico do 
país. 

O camarada Salvador Jove 
sublinha que, apenas dois 
anos decorridos, se passaram 
coisas particularmente preo- 
cupantes. 

Por exemplo: anteriormen- 
te o défice comercial era equi- 
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Julio Anguita e os outros componentes da delegação do PCE em entrevista ao «Avante! 

librado com as receitas prove- 
nientes do turismo. Este, ano 
os resultados vão ser nega- 
tivos. 

Salvador Jove afirma mes- 
mo que se está a verificar 
uma destruição do tecido eco- 
nómico do país, em particular 
no sector naval e no domínio 
da agricultura. 

Dizia-se que a integração 
económica seria benéfica a 
largo prazo na medida em 
que os produtos mediterrâni- 
cos poderiam contar com um 
mercado ampliado. A verda- 
de, entretanto, é que actual- 
mente, mais de 60% da pro- 
dução agrícola espanhola, 
não consta de produtos medi- 
terrânicos, mas continentais, 
como o leite e o gado. 

Uma situação boa para a 
banca, mas má para os traba- 
lhadores, é o comentário do 
camarada Anguita, que se re- 
fere a direcções políticas fun- 
damentais da acção do Parti- 
do neste contexto. 

O desenvolvimento equili- 
brado da Unidade de Esquer- 
da. que passa nomeadamen- 
te pela elaboração de um pro- 
grama económico alternativo 
e ainda de um desenvolvi- 
mento constitucional no senti- 
do de um Estado federal. 

A mobilização e a luta dos 
trabalhadores, de que são di- 
recções fundamentais; a luta 
contra o desemprego e por 
subsídios de desemprego; 
contra a marginalização dos 
jovens; pela actualização das 
pensões; o grave problema da 
pobreza; educação e saúde; a 
luta pela paz e o desarma- 
mento; a democratização do 
aparelho de Estado. 

PCs, relações 
actuais 

Agora queremos reforçar 
os laços entre os nossos 
dois partidos — também 
com acções concretas, diz- 
-nos o secretário-geral do 
PCE, depois de referir um pe- 
ríodo de relações frias entre o 
PCE e o PCP. 

Julio Anguita aposta numa 
nova etapa de vida para os 
comunistas, também no âmbi- 
to da Península Ibérica. Um 
modelo de trabalho e de 
responsabilidade comum. E 
sublinha que é hora de traba- 
lho concreto. 
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Comunitado tonjunto PCP-PCE 

A convite do Partido Comunista Português, visitou Portugal, 
nos dias 28 e 29 de Julho, Julio Anguita, secretário-geral do 
Partido Comunista de Espanha, à frente de uma delegação 
que integrava ainda Salvador Jove, membro do Secretariado e 
da Comissão Política, e Antonio Herreros, membro do Comité 
Central e secretário-geral da Região de Castela-Leão. 

A delegação do PCE realizou conversações com uma dele- 
gação do PCP, dirigida por Álvaro Cunhal, secretário-geral, e 
de que faziam também parte Albano Nunes, Carlos Aboim In- 
glês e Carlos Carvalhas, todos membros do Comité Central. 

Durante as conversações, foram trocadas informações e 
opiniões sobre a situação nos dois países e a actividade dos 
dois partidos e aspectos mais relevantes da situação interna- 
cional e do movimento comunista e operário. 

Abordando os problemas da luta pela salvaguarda da paz, 
ambas as delegações sublinharam a importância dos progres- 
sos já alcançados no sentido do desarmamento e do desanu- 
viamento, valorizaram altamente a activa política de paz da 
URSS e dos países socialistas e reafirmaram a sua vontade 
de agir e cooperar activamente entre si para tornar a Penínsu- 
la Ibérica um importante faclor de paz e cooperação na Europa 
e no mundo, designadamente através da sua transformação 
em zona livre de armas nucleares. 

As duas delegações efectuaram uma ampla troca de opi- 
niões acerca das implicações para os respectivos países de- 
correntes da integração na CEE. Tendo constatado, a par de 
situações e problemas específicos e a existência de importan- 
tes problemas comuns, as duas delegações decidiram prosse- 
guir e aprofundar o exame conjunto da problemática da CEE e 
estreitar a cooperação na luta pela defesa dos interesses e 
direitos dos trabalhadores e dos países respectivos. 

As duas delegações avaliaram muito positivamente a 
cooperação existente entre os dois partidos e tomaram deci- 
sões para o seu ulterior desenvolvimento, designadamente: 
troca de experiências e opiniões sobre temas específicos, 
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A delegação do PCE era dirigida pelo secretário-geral Júlio Anguita e composta pelos camaradas Salvador Jove, do Secretaria- 
do e da Comissão Política, e António Herreros, secretário-geral da região de Castela-Leão; pelo PCP participaram nas conver- 
sações o secretário-geral Álvaro Cunhal, e os camaradas Albano Nunes, Aboim Inglês e Carlos Carvalhas, todos do Comité 
Central 

cooperação entre organizações regionais dos respectivos parti- 
dos, colaboração no quadro do Parlamento Europeu, intercâm- 
bio entre os seus órgãos centrais e participação recíproca nas 
festas do «Avante!» e do PCE. 

Pronunciando-se pela necessidade de fortalecer os laços 
de amizade, cooperação e solidariedade entre partidos comu- 
nistas, alcançar uma maior sintonia de posições e promover a 
realização de iniciativas comuns, o PCP e o PCE consideram 
do maior interesse e actualidade a troca de experiências e 
opiniões, não apenas numa base bilateral, mas multilateral, 
sobre o movimento comunista e operário dos países capitalis- 
tas da Europa. 

As duas delegações expressaram a sua solidariedade para 
com todos os povos em luta pela sua emancipação e contra a 

política de ingerências e agressões do imperialismo, designa- 
damente para com os povos de Angola e da Nicarágua. 

No Centro de Trabalho Vitória do PCP, teve lugar um En- 
contro de Amizade com quadros da Organização Regional de 
Lisboa, em que participaram Álvaro Cunhal e Julio Anguita. A 
delegação do PCE visitou ainda a Câmara Municipal de Lou- 
res, onde foi recebida pelo respectivo presidente, Severiano 
Falcão, membro do Comité Central do PCP, e a empresa me- 
talúrgica Mague, onde se encontrou com as organizações re- 
presentativas dos trabalhadores. 

As conversações e encontros da delegação do PCE decor- 
reram num ambiente de fraternal amizade que caracteriza as 
relações entre os dois partidos. 
30.7.1988 

Comentário da SIP de PCP 

Às declarações do Prímeíro-Minístro 

Num primeiro comentário 
às declarações do Primeiro- 
-Ministro, em conferência de 
imprensa enfaticamente dedi- 
cada às alegadas «reformas 
estruturais do primeiro ano 
do XI Governo», a SIP do 
PCP considera necessário 
salientar: 

1 Aquilo a que Cavaco 
■ Silva, o PSD, o grande 

capital e a direita em geral 
chamam repetidamente de 
«reformas estruturais» não 

passa de um eufemismo que 
encobre a realidade absolu- 
tamente contrária de uma 
política que afronta, combate 
e procura destrutir todas as 
grandes e verdadeiras refor- 
mas democráticas realizadas 
com o 25 de Abril e que, ao 
mesmo tempo, procura invia- 
bilizar todas as outras verda- 
deiras reformas (na saúde, 
no ensino, na regionalização, 
na administração pública, 
etc.) que são necessárias e 

indispensáveis para o pro- 
gresso e o desenvolvimento 
de Portugal. 

No essencial, as «reformas 
estruturais» de que falam 
Cavaco Silva e o PSD, longe 
de serem passos de avanço 
e modernização do país, 
constituem sim passos de re- 
trocesso e de reconstituição 
e ampliação de factores de 
injustiça, exploração e desi- 
gualdade na vida da socieda- 
de portuguesa. 

2 Diferentemente do que 
■ afirmou o Primeiro-Mi- 

nístro, o que efectivamente 
marcou a última sessão le- 
gislativa foi o desenvolvimen- 
to pelo Governo de uma es- 
tratégia inconstitucional de 
antecipação da revisão da 
Constituição através de su- 
cessivos «pacotes» grave- 
mente lesivos dos interesses 
da população e do país e 
que por isso mesmo defron- 
taram uma ampla oposição 

dos trabalhadores e de ou- 
tras camadas da população. 
3Náo se duvida de que 

• o Governo disponha 
dos meios bastantes para fa- 
zer um grande espalhafato 
publicitário em torno do con- 
junto de legislação antidemo- 
crática e antipopular cuja 
aprovação conseguiu impor à 
AR, através da obediente e 
submissa maioria parlamen- 
tar com que conta. 
Mas isso não chegará para 
fazer escamotear a realidade 

indiscutível de que entre Ju- 
lho de 1987 e Julho deste 
ano o dado essencial da vida 
política nacional - e o de 
mais relevantes consequên- 
cias próximas e futuras - é o 
da acentuada redução da 
base social e política de 
apoio ao Governo e ao PSD 
e a crescente aspiração a 
uma nova política no quadro 
de uma alternativa democrá- 
tica. 

29,6.88 

0 agravamento do défice comercial 

•i Os resultados prelimi- 
" nares sobre o comér- 

cio externo no primeiro qua- 
drimestre de 1988 e agora 
divulgados pelo INE, mos- 
tram que o défice comercial 
atingiu os 214,4 milhões de 
contos, representando um 
agravamento de 17,1% em 
relação a igual período do 
ano passado, e que a taxa 
de cobertura das impor- 
tações pelas exportações é 

agora apenas de 67,1% 
(contra 69,5% em Abril de 
1987), 

O O contínuo aumento 
do défice comercial e 

o elevado peso de bens de 
consumo nas importações e 
de bens das indústrias tradi- 
cionais nas exportações, 
conjugado com a diminuição 
da taxa de cobertura das im- 

portações pelas exportações, 
constituem índices revelado- 
res de que as vulnerabilida- 
des estruturais do aparelho 
produtivo e da economia por- 
tuguesa se continuam a 
agravar. 

O A substituição da pro- 
dução nacional pela 

estrangeira e o agravamento 

do défice comercial que só 
tem sido mascarado por uma 
conjuntura externa favorável 
não pode deixar de causar 
sérias preocupações. 

A O PCP chama a aten- 
ção do povo portu- 

guês para o facto de, em vez 
de se preparar, o mais possí- 
vel, a economia portuguesa 

para o embate do Mercado 
Interno de 1992, o Governo 
estar empenhado na organi- 
zação de um verdadeiro lei- 
lão do património público o 
que se traduz numa ofensiva 
desestabilizadora em relação 
às formações económicas 
onde se situam as alavancas 
fundamentais da economia, 
diminuindo assim as poten- 
cialidades produtivas, quan- 
do o que se impunha era o 

reforço e a modernização do 
aparelho produtivo nacional e 
a efectivação de medidas 
tendentes a melhorar o perfil 
da nossa especialização, 
matéria sobre a qual o PCP 
apresentou vinte e uma pro- 
postas no seu recente en- 
contro sobre «Portugal e a 
CEE hoje». 

29.7.88 
A SIP do PCP 

Fogo no Porto de Abrigo 

PCP exige apoios para pescadores de Sesimbra 

A Comissão Concelhia de Sesimbra do PCP tornou públi- 
co um comunicado onde, a propósito do recente fogo no porto 
de abrigo, se solidariza com os pescadores daquela vila. 

A estrutura do PCP lembra que «a precariedade das insta- 
lações ali existentes e a falta de meios de combate a incên- 
dios, faziam há muito a população de Sesimbra considerar o 
porto de abrigo como uma autêntico paiol de pólvora». E o 
sinistro acabou por se dar, destruindo mais de duas centenas 
de barracas com todo o seu recheio, num prejuízo avaliado em 
muitos milhares de contos. 

Os comunistas da vila de Sesimbra lembram que há já 
alguns anos que as autoridades competentes estavam alerta- 
das para o caso. No entanto, «não tomaram quaisquer medi- 

das de segurança que pudessem evitar situações como a que 
agora se viveu». 

O incêndio destruiu bens «fundamentais para a actividade 
dos pescadores e, nalguns casos, para a sua sobrevivência». 

A Comissão Concelhia de Sesimbra considera que se trata 
de uma situação de verdadeira «catástrofe» para muitos pes- 
cadores e suas famílias, e que, como tal, devem ser indemni- 
zadas adequadamente. 

Exigir soluções 
Considerando que os pescadores, não apenas têm have- 

res, mas direitos que urge defender, e que «ao longo dos anos 
têm contribuído com centenas de milhares de contos para os 

organismos do Estado», a Comissão Concelhia de Sesimbra 
do PCP decidiu exigir: 

• Que a Junta Autónoma de Setúbal, como entidade res- 
ponsável pelo porto de abrigo, encontre de imediato uma 
solução provisória para aquelas centenas de pescadores, ago- 
ra atingidos pelo incêndio; 

• Que o Governo considere esta situação como uma cala- 
midade e atribua indemnizações compensatórias de acordo 
com os bens e haveres perdidos; 

• Que a Direcção-Geral de Portos indique, tão breve quan- 
to possível um local, e se responsabilize por instalações defini- 
tivas e adequadas que sirvam os interesses de todos os pes- 
cadores. 


